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A iseng¢do prevista no artigo 4° do Decreto-Lei n° 1.510, de 1976, por ter sido
expressamente revogada pelo artigo 58 da Lei n® 7.713, de 1988, ndo se
aplica a fato gerador (alienagdo) ocorrido a partir de 1° de janeiro de 1989
(vigéncia da Lei n° 7.713, de 1988), pois inexiste direito adquirido a regime
juridico.

LANCAMENTO DE OFICIO. INCIDENCIA DE JUROS DE MORA
SOBRE A MULTA DE OFICIO COM BASE NA VARIACAO DA TAXA
SELIC. LEGALIDADE.

A obrigacdo tributaria principal compreende tributo e multa de oficio
proporcional. Sobre o crédito tributdrio constituido, incluindo a multa de
oficio, incidem juros de mora, devidos a taxa Selic.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em negar

provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Nathalia Mesquita Ceia, Guilherme Barranco
de Souza (Suplente convocado) e Odmir Fernandes (Suplente convocado), que deram
provimento integral ao recurso. Quanto aos juros de mora incidentes sobre a multa de oficio,
por maioria de votos, em negar provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros Nathalia
Mesquita Ceia e Guilherme Barranco de Souza (Suplente convocado). A Conselheira Maria
Helena Cotta Cardozo faré declaracao de voto. Fez sustentacdo oral pelo Contribuinte a Dra.
Ilka Almeida Passos, OAB/PR 27.433.

(ASSINADO DIGITALMENTE)

MARIA HELENA'COTA CARDOZO — Presidente.
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 Exercício: 2004
 GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO. INEXISTÊNCIA DE
 DIREITO ADQUIRIDO.
 A isenção prevista no artigo 4º do Decreto-Lei nº 1.510, de 1976, por ter sido expressamente revogada pelo artigo 58 da Lei nº 7.713, de 1988, não se aplica a fato gerador (alienação) ocorrido a partir de 1º de janeiro de 1989 (vigência da Lei nº 7.713, de 1988), pois inexiste direito adquirido a regime jurídico.
 LANÇAMENTO DE OFICIO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO COM BASE NA VARIAÇÃO DA TAXA SELIC. LEGALIDADE.
 A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em negar provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Nathália Mesquita Ceia, Guilherme Barranco de Souza (Suplente convocado) e Odmir Fernandes (Suplente convocado), que deram provimento integral ao recurso. Quanto aos juros de mora incidentes sobre a multa de ofício, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros Nathália Mesquita Ceia e Guilherme Barranco de Souza (Suplente convocado). A Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo fará declaração de voto. Fez sustentação oral pelo Contribuinte a Dra. Ilka Almeida Passos, OAB/PR 27.433.
  (ASSINADO DIGITALMENTE)
 MARIA HELENA COTA CARDOZO � Presidente. 
 
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 FRANCISCO MARCONI DE OLIVEIRA � Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente), Eduardo Tadeu Farah, Nathalia Mesquita Ceia, Francisco Marconi de Oliveira, Guilherme Barranco de Souza (Suplente convocado) e Odmir Fernandes (Suplente convocado). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Gustavo Lian Haddad.
 
 
  Neste processo foi lavrado o auto de infração (fls. 115 a 119), por omissão de ganhos de capital obtidos na alienação de ações, no qual se apurou o Imposto de Renda Pessoa Física, referente a fato gerador ocorrido em 31 de outubro de 2003, no valor de R$ 3.771.750,00, acrescido de multa de ofício de 75% e dos respectivos juros de mora. 
A auditoria, conforme descrito no Termo de Verificação Fiscal (fls. 103 a 116), identificou que os rendimentos informados na Declaração de Ajuste Anual (DAA) apresentada no exercício de 2004 (fls. 5 a 11) como isentos e não-tributáveis no valor de R$ 25.149.998,78, eram provenientes do valor recebido em decorrência da participação societária na empresa Editora Gazeta do Povo S.A. Todavia, sobre tais valores deveriam ter sido calculados o imposto devido sobre o ganho de capital.
O contribuinte, por meio de procuradores legalmente habilitados, apresentou a impugnação tempestiva (fls. 122 a 126), na qual confirma que a suposta omissão teve origem na reavaliação do capital social de empresa da qual é sócio, no processo de incorporação da Editora Gazeta do Povo S/A pela Paraná Mídia Participações em 2003. Porém, que os valores foram devidamente consignados como rendimentos isentos e não tributáveis na DAA/2004, em observância do art. 4º do Decreto-Lei n° 1.510, de 1976, que declarava a não incidência de imposto de renda sobre alienações efetivadas após cinco anos da data da subscrição ou aquisição. 
Argumenta que à época da publicação da Lei 7.713, de 1988, que revogou todos os dispositivos legais concessivos de isenção ou exclusão do imposto de renda das pessoas físicas, as quotas já estavam em seu poder há mais de cinco anos. Isso estaria demonstrado na 15ª alteração do Contrato Social (fls. 39 e 40), cuja data de aquisição das quotas alienadas ocorreu em seis de julho de 1973, portanto, quinze anos antes da vigência da referida Lei. Assim, estaria assegurado o direito de aliená-las sem incidência do imposto, independentemente da data da alienação.
Alega que deve ser reconhecido o seu direito adquirido da não incidência de imposto de renda sobre a alienação de suas quotas em virtude do fato, incontestado, de que já as havia adquirido trinta anos antes da alienação e quinze anos antes da revogação do Decreto-Lei nº 1.510/1976, que o amparava. A retirada desse direito seria uma grave ofensa aos princípios de direito vigentes em nosso País. Cita o artigo 6° da Lei de Introdução do Código Civil, o artigo 5°, inciso XXXVI, da Constituição Federal e doutrinas, para afirmar o seu direito adquirido à isenção, e assevera que a matéria vem sendo examinada constantemente pelos tribunais, judiciais e administrativos, com sólida jurisprudência a respeito.
Por fim, contesta a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício.
Os membros da 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Curitiba (PR), por meio do Acórdão nº 06-20.396 (fls. 135 a 141), de 16 de dezembro de 2008, por unanimidade de votos, consideraram procedente o lançamento, mantendo o crédito tributário exigido.
Cientificado em 21 de janeiro de 2009 (fl. 145), o contribuinte interpôs o recurso voluntário em 20 de fevereiro (fls. 151 a 156), no qual reprisa os argumentos apresentados na impugnação quanto ao direito adquirido à isenção do imposto de renda sobre a alienação da participação societária e quanto à cobrança indevida dos juros de mora sobre a multa de ofício.
É o relatório.
 Conselheiro Francisco Marconi de Oliveira
O recurso voluntário é tempestivo e, atendidas as demais formalidades, dele tomo conhecimento.
Inicialmente, em relação à jurisprudência presente no recurso voluntário, cabe esclarecer que as decisões judiciais, a exceção daquelas proferidas pelo STF sobre a inconstitucionalidade de normas legais e sob a sistemática dos recursos repetitivos (artigo 543-C do CPC) � que devem ser observadas por este Conselho, à luz do art. 62-A do RICARF �, bem como os Acórdãos proferidos pelo CARF, não têm caráter de norma geral, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência senão àquela objeto da decisão.
O lançamento refere-se à omissão de ganhos de capital na alienação de ações/quotas não negociadas em bolsa, relativamente a fatos ocorridos no ano-calendário 2003, tendo o recorrente contestado o lançamento do imposto e a cobrança dos juros sobre a multa de ofício.
Ganhos de capital na alienação de ações.
O recorrente argumenta que a fiscalização não teria observado o disposto no Decreto-Lei n° 1.510, de 1976, tributando o ganho de capital decorrente da reavaliação do capital social de empresa da qual o autuado é sócio, no processo de incorporação das ações da "Editora Gazeta do Povo S.A." pela "Paraná Mídia Participações S.A." em 2003, já que essas ações estavam em seu poder há mais de 15 anos. 
O contribuinte defende que muito antes da edição da Lei n° 7.713, de 1988, revogando a isenção do IRPF, já possuiria direito adquirido por ter cumprido a única condição imposta para o gozo do benefício fiscal, que seria a manutenção da participação societária por cinco anos. Assim, o direito a não incidência já estava consagrado e fazia parte de seu patrimônio e de sua personalidade. A garantia desse direito lhe seria advindo do transcurso do tempo protegido indiscutivelmente pelo texto constitucional pátrio.
Entretanto, analisando a legislação que rege a matéria, não se verifica nos autos qualquer ofensa ao direito adquirido, já que houve revogação expressa da isenção pela Lei nº 7.713/1988, como apontou a auditoria.
De acordo com o art. 144 do Código Tributário Nacional, o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. Ou seja, surgindo uma lei nova, ela deve ser aplicada aos fatos geradores ocorridos durante sua vigência. Não podem prevalecer à lei nova os dispositivos expressamente revogados à época da concretização do fato gerador.
No caso específico, o fato gerador do imposto de renda sobre o ganho de capital ocorreu no momento da alienação, ou seja, em 31 de outubro de 2003. Portanto, na vigência da Lei n° 7.713, de 1988.
Cabe informar que a isenção, conforme a doutrina clássica, adotada pelo Supremo Tribunal Federal, é a dispensa legal de determinado tributo devido, podendo ser concedida de forma geral ou específica, mediante lei. No que tange, especificamente, à sua revogação ou modificação, o Código Tributário Nacional assim dispõe:
Art. 178 - A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no inciso III do art. 104. (Redação dada pela Lei Complementar nº 24, de 7.1.1975).
O inciso III do artigo 104 diz expressamente que a isenção pode ser revogada ou modificada por lei, entrando em vigor no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua publicação, quando se refere a impostos sobre o patrimônio ou a renda, conforme se vê a seguir:
Art. 104. Entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua publicação os dispositivos de lei, referentes a impostos sobre o patrimônio ou a renda:
III � que extinguem ou reduzem isenções, salvo se a lei dispuser de maneira mais favorável ao contribuinte, e observado o disposto no artigo 178.
Isso quer dizer que, em se tratando de isenção, prevalece a regra da revogabilidade a qualquer tempo, salvo nos casos de isenção condicional e concedida a prazo certo, que não é a situação em análise.
Por fim, cita-se a jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, especifica em relação à matéria com o advento da Lei nº 7.713, de 1988, conforme reproduzida na ementa abaixo:
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE AÇÕES SOCIETÁRIAS. DECRETO-LEI 1.510/76. ISENÇÃO. REQUISITOS PARA IRREVOGABILIDADE. ART. 178 DO CTN. NÃO OCORRÊNCIA. LEI 7.713/1988. REVOGAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. A irrevogabilidade da isenção concedida, nos termos do art. 178 do CTN, só ocorrerá se atendidos os requisitos de prazo certo e condições determinadas. Situação não configurada nos autos.
2. O art. 4º, "d", do Decreto-Lei 1.510/76 fixa o termo inicial do benefício fiscal (após cinco anos da data da subscrição ou aquisição da participação), não determinando o termo final, ou seja, é isenção por prazo indeterminado, revogável, portanto, por lei posterior.
3. Com o advento da Lei 7.713/88 operou-se a revogação da isenção. Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(Agravo Regimental no Recurso Especial n° 1.164.494/RS 09 de fevereiro de 2010)
Assim sendo, considerando que o Decreto-Lei nº 1.510, de 1976, foi expressamente revogado, deve ser aplicada a Lei nº 7.713, de 1988, aos fatos geradores ocorridos durante a sua vigência.
Juros sobre a multa de ofício.
O recorrente diz que inexiste previsão legal para a cobrança dos juros de mora sobre a multa de ofício. Porém, ao contrário do alegado, pelo que dispõe o art. 161 do CTN, chega-se à conclusão de que os juros moratórios não apenas incidem sobre o principal (tributo), mas também sobre a multa de ofício proporcional, já que ambos compõem o crédito tributário constituído:
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
§ 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês.
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.
A Lei nº 9.430, de 1996, ao tratar da formalização da exigência de crédito tributário constituído exclusivamente por multa, diz expressamente no parágrafo único do art. 43, que incidirão juros de mora à taxa Selic cobrados na forma do § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
Ademais, o entendimento encontra sustentação na jurisprudência da Primeira Turma do STJ (AgRg no REsp 1.335.688-PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 4/12/12), que reiterou o entendimento no sentido de ser �legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário�, seguindo a linha adotada pela Primeira Seção do STJ (Precedentes REsp 1.129.990-PR, DJe 14/9/2009, e REsp 834.681-MG, DJe 2/6/2010). AgRg no REsp 1.335.688-PR, julgado em 4/12/2012).
 Também, no âmbito do CARF, destacam-se as seguintes decisões da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. APLICABILIDADE. 
O art. 161 do Código Tributário Nacional � CTN autoriza a exigência de juros de mora sobre a multa de ofício, isto porque a multa de ofício integra o �crédito� a que se refere o caput do artigo. É legítima a incidência de juros sobre a multa de ofício, sendo que tais juros devem ser calculados pela variação da SELIC. (Segunda Turma, Acórdão nº 9202-01.806, de 24/10/2011, Redator designado Cons. Elias Sampaio Freire)
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 
A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic. (Primeira Turma, Acórdão nº 9101-00.539, de 11/03/2010, Redatora Designada Cons. Viviane Vidal Wagner)
JUROS DE MORA. MULTA DE OFICIO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
A obrigação tributária principal surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecuniária decorrente do seu não pagamento, incluindo a multa de oficio proporcional. O crédito tributário corresponde a toda a obrigação tributária principal, incluindo a multa de oficio proporcional, sobre o qual, assim, devem incidir os juros de mora à taxa Selic. (Quarta Turma, Acórdão nº 04-00.651, de 18/09/07, Rel. Cons. Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho)
Portanto, é legítima a incidência de juros sobre a multa de ofício, calculados pela variação da taxa Selic.
Isto posto, voto em negar provimento ao recurso. 
(ASSINADO DIGITALMENTE)
FRANCISCO MARCONI DE OLIVEIRA - Relator
  Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo
Trata o processo, de Imposto de Renda Pessoa Física, incidente sobre ganho de capital obtido na alienação de ações, adquiridas na vigência do Decreto-lei n° 1.510, de 1976.
A questão a ser decidida, é se existiria direito adquirido ao benefício previsto no art. 4º, �d�, do Decreto-Lei nº 1.510, de 1976, no caso de alienação de participação societária que, embora tenha permanecido em poder do Contribuinte por cinco anos na vigência do citado Decreto-Lei, foi alienada já na vigência da Lei nº 7.713, de 1988, que, em seu art. 58, expressamente revogou dito dispositivo.
Em face da matéria, trago à colação o brilhante voto proferido no Acórdão 2201-001.831, julgado em 16/10/2012, da lavra do Ilustre Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa, cujos fundamentos ora adoto como razões de decidir:
No caso específico das isenções, inclusive, o CTN dispõe expressamente que estas podem ser revogadas ou modificadas, por lei, desde que não tenham sido concedidas em função de determinadas condições e por prazo certo. É o que reza o art. 178, verbis:
Art. 178. A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no inciso III do art. 104.
Em nota de rodapé, o Ilustre Conselheiro traz informação essencial:
É interessante notar, inclusive, que a redação atual do art. 178 do CTN foi determinada pela Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro de 1975. Na redação anterior, onde hoje está dito �... por prazo certo e em função de determinadas condições....�, havia �... por prazo certo ou em função de determinadas condições...�, o que deixa inequívoca a intenção do legislador de exigir as duas condições, cumulativamente.
Assim, o benefício ora tratado não constitui, em absoluto, uma isenção condicionada, já que não foram atendidos, cumulativamente, os dois requisitos para tal � prazo certo e determinadas condições � como requer expressamente o artigo 178 do CTN.
E segue o Conselheiro: 
Como se vê, o cerne da questão em debate neste processo é se o Contribuinte teria, ou não, o direito adquirido a não incidência do Imposto de Renda sobre o ganho de capital na alienação de participação societária, considerando a situação fática em que, quando da alienação, já havia transcorrido cinco anos da aquisição da participação societária, conforme exigia o art. 4º, �d� do Decreto-Lei nº 1.510, de 1976, posteriormente revogado pela Lei nº 7.713, de 1988, considerando que a alienação se deu já na vigência dessa última Lei.
[...]
O que se discute é qual a legislação aplicável ao caso, se a revogada, considerando-se, nessa hipótese, que a Contribuinte adquiriu o direito a não incidência após cinco anos de posse da participação societária; ou a lei vigente na data da alienação, considerando, portanto, que o fato de ter sido ultrapassado os cincos anos da propriedade da participação societária, antes da revogação do dispositivo que previa a isenção, não preserva o direito ao benefício fiscal.
Penso que a segunda hipótese é a correta. Trata-se neste caso de regimes jurídicos distintos e, como é cediço, não há direito adquirido a regimes jurídicos. Até a edição da lei nº 7.713, de 1988, vigia um regime jurídico que contemplava essa hipótese de isenção, mas com a Lei nº 7.713, de 1988, inaugurou-se outro regime. E é este último que se aplica aos fatos ocorridos a partir de sua vigência.
Em reforço, o art. 144 do Código Tributário Nacional � CTN explicita que a legislação que rege o lançamento é aquela então vigente, a saber:
Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
Ora, o fato gerador do Imposto de Renda sobre o ganho de capital só ocorre no momento da alienação e, quando esta ocorreu (em 14/05/1996) a Lei nº 7.713, de 1988 já estava em vigor.
O art. 104, por sua vez, é parte do capítulo que cuida da vigência da legislação tributária, e é claro ao fixar a vigência de lei que reduz ou extingue isenção, a saber:
Art. 104. Entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua publicação os dispositivos de lei, referentes a imposto sobre o patrimônio e a renda:
[...]
III � que extinguem ou reduzem isenções, salvo se a lei dispuser de maneira mais favorável ao contribuinte, e observado o disposto no art. 178.
Ora, no caso sob exame, a alienação da participação societária e, portanto, o fato gerador da obrigação tributário ocorreu na vigência da Lei nº 7.713, de 1988 e a isenção prevista no art. 4º, �d� do Decreto-Lei nº 1.510, de 1976 não preenche ambas as condições previstas no art. 178 do CTN: ser condicionada a determinadas condições e, cumulativamente, ser por prazo certo.
Portanto, o imposto recolhido era devido, razão pela qual a Contribuinte não faz jus à restituição pleiteada.�
Mais recentemente, o entendimento ora esposado foi abraçado no Acórdão 2201-002.116, de 14/05/2013, da lavra do Ilustre Conselheiro Eduardo Tadeu Farah:
Assim, melhor refletindo, penso que não há ofensa ao direito adquirido, pois como houve revogação expressa da isenção pela Lei nº 7.713, de 1988, a lei nova deve ser aplicada aos fatos geradores ocorridos durante sua vigência.
A mudança de entendimento se deve aos atuais debates da Câmara Superior de Recursos Fiscais e, fundamentalmente, pelo julgamento no Supremo Tribunal Federal (STF) das ADIN�s nº 3.105/DF e 3.128/DF, relativas ao art. 4º, caput, da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003. Na ocasião, entendeu o Pretório Excelso que é constitucional a incidência de contribuição previdenciária sobre inativos e pensionistas, pois, como inexiste norma de exoneração tributária absoluta, a lei deve incidir sobre fatos geradores ocorridos depois do início de sua vigência. Veja-se o teor da ementa do julgado:
1. Inconstitucionalidade. Seguridade social. Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária. Ofensa a direito adquirido no ato de aposentadoria. Não ocorrência. Contribuição social. Exigência patrimonial de natureza tributária. Inexistência de norma de imunidade tributária absoluta. Emenda Constitucional nº 41/2003 (art. 4º, caput). Regra não retroativa. Incidência sobre fatos geradores ocorridos depois do início de sua vigência. Precedentes da Corte. Inteligência dos arts. 5º, XXXVI, 146, III, 149, 150, I e III, 194, 195, caput, II e § 6º, da CF, e art. 4º, caput, da EC nº 41/2003. No ordenamento jurídico vigente, não há norma, expressa nem sistemática, que atribua à condição jurídico-subjetiva da aposentadoria de servidor público o efeito de lhe gerar direito subjetivo como poder de subtrair ad aeternum a percepção dos respectivos proventos e pensões à incidência de lei tributária que, anterior ou ulterior, os submeta à incidência de contribuição previdencial. Noutras palavras, não há, em nosso ordenamento, nenhuma norma jurídica válida que, como efeito específico do fato jurídico da aposentadoria, lhe imunize os proventos e as pensões, de modo absoluto, à tributação de ordem constitucional, qualquer que seja a modalidade do tributo eleito, donde não haver, a respeito, direito adquirido com o aposentamento.
2. Inconstitucionalidade. Ação direta. Seguridade social. Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária, por força de Emenda Constitucional. Ofensa a outros direitos e garantias individuais. Não ocorrência. Contribuição social. Exigência patrimonial de natureza tributária. Inexistência de norma de imunidade tributária absoluta. Regra não retroativa. Instrumento de atuação do Estado na área da previdência social. Obediência aos princípios da solidariedade e do equilíbrio financeiro e atuarial, bem como aos objetivos constitucionais de universalidade, equidade na forma de participação no custeio e diversidade da base de financiamento. Ação julgada improcedente em relação ao art. 4º, caput, da EC nº 41/2003. Votos vencidos. Aplicação dos arts. 149, caput, 150, I e III, 194, 195, caput, II e § 6º, e 201, caput, da CF. Não é inconstitucional o art. 4º, caput, da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, que instituiu contribuição previdenciária sobre os proventos de aposentadoria e as pensões dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações.
3. Inconstitucionalidade. Ação direta. Emenda Constitucional (EC nº 41/2003, art. 4º, § únic, I e II). Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária. Bases de cálculo diferenciadas. Arbitrariedade. Tratamento discriminatório entre servidores e pensionistas da União, de um lado, e servidores e pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de outro. Ofensa ao princípio constitucional da isonomia tributária, que é particularização do princípio fundamental da igualdade. Ação julgada procedente para declarar inconstitucionais as expressões "cinquenta por cento do" e "sessenta por cento do", constante do art. 4º, § único, I e II, da EC nº 41/2003. Aplicação dos arts. 145, § 1º, e 150, II, cc. art. 5º, caput e § 1º, e 60, § 4º, IV, da CF, com restabelecimento do caráter geral da regra do art. 40, § 18. São inconstitucionais as expressões "cinqüenta por cento do" e "sessenta por cento do", constantes do § único, incisos I e II, do art. 4º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e tal pronúncia restabelece o caráter geral da regra do art. 40, § 18, da Constituição da República, com a redação dada por essa mesma Emenda.� (grifos meus) (ADI 3.105 e da ADI 3.128 (rel. Min. Ellen Gracie, rel. p/ o acórdão Min. Cezar Peluso, DJ de 18.02.2005) (grifei)
Corrobora com o exposto, o recente julgamento pelo Supremo Tribunal Federal da Lei da Ficha Limpa (ADCs 29 e 30), que determinou sua aplicação a fatos iniciados ou ocorridos antes de sua edição, por entender inexistir direito adquirido a regime jurídico. 
Com efeito, �O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada� (art. 144 do Código Tributário Nacional � CTN). O fato gerador do imposto de renda sobre o ganho de capital somente ocorre no momento da alienação e, no caso dos autos, esta se deu em 2008, ou seja, na vigência da Lei nº 7.713, de 1988.
Mais recentemente, o Supremo Tribunal Federal exarou os julgados abaixo colacionados, confirmando o posicionamento no sentido de que não há que se falar em direito adquirido a regime jurídico-tributário:
ACÓRDÃO ELETRÔNICO Dje 210 � PUBLICAÇÃO EM 25-10-2012; RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI; AGTE: ACADEMIA VERANENSE DE ASSISTÊNCIA, EDUCAÇÃO E CULTURA; AGDO: UNIÃO
EMENTA Constitucional. Tributário. Imunidade. Entidade de assistência social. Requisitos. Artigo 195, § 7º, da Constituição Federal. Reexames de fatos e provas. Súmula nº 279 desta Corte. 1. No acórdão recorrido, assentou-se que não há direito adquirido a regime tributário, ainda que a entidade tenha sido reconhecida como de caráter filantrópico, na forma do Decreto-lei nº 1.572/77, entendeu-se, além disso, que, no caso concreto, não foram comprovados os requisitos exigidos em lei. Assim, a autora não faz jus ao reconhecimento da imunidade pretendida. 2. Esta Corte firmou orientação no sentido de não reconhecer direito adquirido a regime jurídico. Por isso mesmo, inexistiria direito à imunidade tributária por prazo indeterminado, conforme decidido no acórdão ora recorrido. É o que sobressai do julgamento proferido no RMS nº 27.093, de relatoria do Ministro Eros Grau, DJe de 13/11/08. 3. A verificação do regime jurídico de entidade de assistência social para a configuração da imunidade tributária carece de reexame de fatos e provas, o que atrai a incidência da Súmula nº 279 desta Corte. 4. Agravo regimental não provido. (grifei)
RMS 26932/DF RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA; Julgamento: 01/12/2009; Publicação: DJe-022,DE 05-02-2010; RECTE: PROVÍNCIA BRASILEIRA DA CONGREGAÇÃO DA MISSÃO � PBCM; RECDO: UNIÃO
EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE DE ENTIDADE BENEFICENTE. CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE - CEBAS EMITIDO E PRETENSAMENTE RECEPCIONADO PELO DECRETO-LEI 1.752/1977. DIREITO ADQUIRIDO. ART. 195, § 7º DA CONSTITUIÇÃO. DISCUSSÃO SOBRE O QUADRO FÁTICO. ATENDIMENTO OU NÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. 1. Nenhuma imunidade tributária é absoluta, e o reconhecimento da observância aos requisitos legais que ensejam a proteção constitucional dependem da incidência da norma aplicável no momento em que o controle da regularidade é executado, na periodicidade indicada pelo regime de regência. 2. Não há direito adquirido a regime jurídico relativo à imunidade tributária. A concessão de Certificado de Entidade Beneficente - Cebas não imuniza a instituição contra novas verificações ou exigências, nos termos do regime jurídico aplicável no momento em que o controle é efetuado. Relação jurídica de trato sucessivo. 3. O art. 1º, § 1º do Decreto-lei 1.752/1977 não afasta a obrigação de a entidade se adequar a novos regimes jurídicos pertinentes ao reconhecimento dos requisitos que levam à proteção pela imunidade tributária. 4. Não cabe mandado de segurança para discutir a regularidade da entidade beneficente se for necessária dilação probatória. Recurso ordinário conhecido, mas ao qual se nega provimento. (grifei)
RE 254459/SC; Relator: Min. ILMAR GALVÃO; Julgamento: 23/05/200; Publicação DJ 10-08-2000; RECTE.: MUCHADON CABELEIREIROS LTDA. � ME; RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL � INSS
EMENTA: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. AUTÔNOMOS E ADMINISTRADORES. PAGAMENTO INDEVIDO. CRÉDITO UTILIZÁVEL PARA EXTINÇÃO, POR COMPENSAÇÃO, DE DÉBITOS DA MESMA NATUREZA, ATÉ O LIMITE DE 30%, QUANDO CONSTITUÍDOS APÓS A EDIÇÃO DA LEI Nº 9.129/95. ALEGADA OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO DIREITO ADQUIRIDO E DA IRRETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA. Se o crédito se constituiu após o advento do referido diploma legal, é fora de dúvida que a sua extinção, mediante compensação, ou por outro qualquer meio, há de processar-se pelo regime nele estabelecido e não pelo da lei anterior, posto aplicável, no caso, o princípio segundo o qual não há direito adquirido a regime jurídico. Recurso não conhecido. (grifei)
Destarte, não há como manter o benefício ora tratado para além da edição da Lei nº 7.713, de 1988, uma vez que esta o revogou expressamente, sendo que não se tratava de isenção condicionada, já que não foram atendidos os dois requisitos para tal � prazo certo e determinadas condições � como requer o artigo 178 do CTN. 
Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Voluntário.
     
     (ASSINADO DIGITALMENTE)
MARIA HELENA COTTA CARDOZO 





(ASSINADO DIGITALMENTE)

FRANCISCO MARCONI DE OLIVEIRA — Relator.

Participarain da sessdo de julgamento os Conselheiros Maria Helena Cotta
Cardozo (Presidentc), Ecduardo Tadeu Farah, Nathalia Mesquita Ceia, Francisco Marconi de
Oliveira, Guilherme Barranco de Souza (Suplente convocado) e Odmir Fernandes (Suplente
convocado). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Gustavo Lian Haddad.



Processo n° 10980.011850/2008-66 S2-C2T1
Acordao n.° 2201-002.450 F1. 3

Relatoric

Neste processo foi lavrado o auto de infragdo (fls. 115 a 119), por omissdo de
ganhos ae capital obtidos na alienagdo de agdes, no qual se apurou o Imposto de Renda Pessoa
I'isica, referente a fato gerador ocorrido em 31 de outubro de 2003, no valor de R$
3.771.750,00, acrescido de multa de oficio de 75% e dos respectivos juros de mora.

A auditoria, conforme descrito no Termo de Verificacao Fiscal (fls. 103 a 116),
identificou que os rendimentos informados na Declaragdo de Ajuste Anual (DAA) apresentada
no exercicio de 2004 (fls. 5 a 11) como isentos e nao-tributaveis no valor de R$ 25.149.998,78,
eram provenientes do valor recebido em decorréncia da participagdo societaria na empresa
Editora Gazeta do Povo S.A. Todavia, sobre tais valores deveriam ter sido calculados o
imposto devido sobre o ganho de capital.

O contribuinte, por meio de procuradores legalmente habilitados, apresentou a
impugnacao tempestiva (fls. 122 a 126), na qual confirma que a suposta omissao teve origem
na reavaliacdo do capital social de empresa da qual € socio, no processo de incorporacao da
Editora Gazeta do Povo S/A pela Parand Midia Participacdes em 2003. Porém, que os valores
foram devidamente consignados como rendimentos isentos e ndo tributdveis na DAA/2004, em
observancia do art. 4° do Decreto-Lei n° 1.510, de 1976, que declarava a ndo incidéncia de
imposto de renda sobre alienacdes efetivadas apds cinco anos da data da subscricdo ou
aquisicao.

Argumenta que a época da publicagdo da Lei 7.713, de 1988, que revogou todos
os dispositivos legais concessivos de isen¢do ou exclusdo do imposto de renda das pessoas
fisicas, as quotas ja estavam em seu poder ha mais de cinco anos. Isso estaria demonstrado na
15* alteragdo do Contrato Social (fls. 39 e 40), cuja data de aquisicdo das quotas alienadas
ocorreu em seis de julho de 1973, portanto, quinze anos antes da vigéncia da referida Lei.
Assim, estaria assegurado o direito de aliena-las sem incidéncia do imposto,
independentemente da data da alienagao.

Alega que deve ser reconhecido o seu direito adquirido da ndo incidéncia de
imposto de renda sobre a alienagdo de suas quotas em virtude do fato, incontestado, de que ja
as havia adquirido trinta anos antes da alienagdo e quinze anos antes da revogac¢ao do Decreto-
Lei n° 1.510/1976, que o amparava. A retirada desse direito seria uma grave ofensa aos
principios de direito vigentes em nosso Pais. Cita o artigo 6° da Lei de Introdug¢do do Cddigo
Civil, o artigo 5°, inciso XXXVI, da Constituigdo Federal e doutrinas, para afirmar o seu
direito adquirido a isen¢do, e assevera que a matéria vem sendo examinada constantemente
pelos tribunais, judiciais e administrativos, com soélida jurisprudéncia a respeito.

Por fim, contesta a incidéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio.

Os membros da 4* Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Curitiba (PR), por meio do Acoérdao n°® 06-20.396 (fls. 135 a 141), de 16 de dezembro de 2008,



por unanimidade de votos, consideraram procedente o langamento, mantendo o crédito
tributario exigido.

Cientificado em 21 de janeiro de 2009 (fl. 145), o contribuinte interpds o recurso
voluntéario em 20 de fevereiro (fls. 151 a 156), no qual reprisa os argumentos apresentados na
impugnacdo quanto ao direito adquirido a isen¢do do imposto de renda sobre a alienacdo da
participacdo societaria e quanto a cobranca indevida dos juros de mora sobre a multa de oficio.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Francisco Marconi de Oliveira

O recurso voluntario ¢ tempestivo e, atendidas as demais formalidades, dele
tomo corhecimento.

Inicialmente, em relacao a jurisprudéncia presente no recurso voluntério, cabe
csclarecer que as decisdes judiciais, a exce¢do daquelas proferidas pelo STF sobre a
inconstitucionalidade de normas legais e sob a sistematica dos recursos repetitivos (artigo 543-
C do CPC) — que devem ser observadas por este Conselho, a luz do art. 62-A do RICARF —,
bem como os Acordaos proferidos pelo CARF, ndo tém carater de norma geral, razao pela qual
seus julgados ndo se aproveitam em relacdo a qualquer outra ocorréncia sendo aquela objeto da
decisdo.

O lancamento refere-se & omissdo de ganhos de capital na alienagcdo de
acoes/quotas ndo negociadas em bolsa, relativamente a fatos ocorridos no ano-calendario 2003,
tendo o recorrente contestado o langamento do imposto e a cobranga dos juros sobre a multa de
oficio.

Ganhos de capital na alienagao de agoes.

O recorrente argumenta que a fiscalizacdo nao teria observado o disposto no
Decreto-Lei n° 1.510, de 1976, tributando o ganho de capital decorrente da reavaliacdo do
capital social de empresa da qual o autuado € sécio, no processo de incorporagao das acdes da
"Editora Gazeta do Povo S.A." pela "Parana Midia Participacdes S.A." em 2003, ja que essas
acoes estavam em seu poder ha mais de 15 anos.

O contribuinte defende que muito antes da edicdo da Lei n® 7.713, de 1988,
revogando a isencao do IRPF, ja possuiria direito adquirido por ter cumprido a inica condi¢ao
imposta para o gozo do beneficio fiscal, que seria a manutencao da participagdo societaria por
cinco anos. Assim, o direito a ndo incidéncia ja estava consagrado e fazia parte de seu
patriménio e de sua personalidade. A garantia desse direito lhe seria advindo do transcurso do
tempo protegido indiscutivelmente pelo texto constitucional patrio.

Entretanto, analisando a legislacdo que rege a matéria, ndo se verifica nos autos
qualquer ofensa ao direito adquirido, j& que houve revogagao expressa da isencdo pela Lei n°
7.713/1988, como apontou a auditoria.

De acordo com o art. 144 do Codigo Tributario Nacional, o langamento reporta-
se a data da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que
posteriormente modificada ou revogada. Ou seja, surgindo uma lei nova, ela deve ser aplicada
aos fatos geradores ocorridos durante sua vigéncia. Nao podem prevalecer a lei nova os
dispositivos expressamente revogados a época da concretizagao do fato gerador.



No caso especifico, o fato gerador do imposto de renda sobre o ganho de capital
ocorreu no momento da alienagdo, ou seja, em 31 de outubro de 2003. Portanto, na vigéncia da
Lein® 7.713, de 1988.

Cabe informar que a isengdo, conforme a doutrina classica, adotada pelo
Supremo Tribunal Federal, ¢ a dispensa legal de determinado tributo devido, podendo ser
concedida de forma geral ou especifica, mediante lei. No que tange, especificamente, a sua
revogacao ou modificagio, ¢ Cdodigo Tributario Nacional assim dispde:

Art. 178 - A isencdo, salvo se concedida por prazo certo e em fungdo de determinadas
condigdes, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o
disposto no inciso III do art. 104. (Redagdo dada pela Lei Complementar n°® 24, de
7.1.1975).

O inciso III do artigo 104 diz expressamente que a isen¢do pode ser revogada ou
modificada por lei, entrando em vigor no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que
ocorra a sua publicacdo, quando se refere a impostos sobre o patrimonio ou a renda, conforme
se v€ a seguir:

Art. 104. Entram em vigor no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que ocorra
a sua publicagdo os dispositivos de lei, referentes a impostos sobre o patrimonio ou a
renda:

III — que extinguem ou reduzem isengdes, salvo se a lei dispuser de maneira mais
favoravel ao contribuinte, ¢ observado o disposto no artigo 178.

Isso quer dizer que, em se tratando de isengdo, prevalece aregra da
revogabilidade a qualquer tempo, salvo nos casos de isen¢ao condicional e concedida a prazo
certo, que ndo ¢ a situacdo em analise.

Por fim, cita-se a jurisprudéncia firmada pelo Superior Tribunal de Justica,
especifica em relagdo a matéria com o advento da Lei n°® 7.713, de 1988, conforme reproduzida
na ementa abaixo:

TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA. ALIENACAO DE ACOES SOCIETARIAS.
DECRETO-LEI 1.510/76. ISENCAO. REQUISITOS PARA
IRREVOGABILIDADE. ART. 178 DO CTN. NAO OCORRENCIA. LEI
7.713/1988. REVOGACAO. POSSIBILIDADE.

1. A irrevogabilidade da isen¢do concedida, nos termos do art. 178 do CTN, so
ocorrera se atendidos os requisitos de prazo certo e condigdes determinadas. Situagdo
ndo configurada nos autos.

2. O art. 4°, "d", do Decreto-Lei 1.510/76 fixa o termo inicial do beneficio fiscal (apds
cinco anos da data da subscri¢do ou aquisi¢do da participagdo), ndo determinando o
termo final, ou seja, ¢ isenc¢do por prazo indeterminado, revogavel, portanto, por lei
posterior.

3. Com o advento da Lei 7.713/88 operou-se a revogagdo da isengdo. Precedentes do
STIJ.

4. Agravo Regimental ndo provido.

(Agravo Regimental no Recurso Especial n° 1.164.494/RS 09 de fevereiro de 2010)

Assim sendo, considerando que o Decreto-Lei n® 1.510, de 1976, foi
expressamente revogado, deve ser aplicada a Lei n° 7.713, de 1988, aos fatos geradores
ocorridos durante a sua vigéncia.

Juros sobre a multa de oficio.

O recorrente diz que inexiste previsao legal para a cobranga dos juros de mora
sobre a multa de oficio. Porém, ao contrario do alegado, pelo que dispde o art. 161 do CTN,
chega-se a conclusao-de que-os;jurosmoratorios ndo apenas incidem sobre o principal (tributo),
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mas também sobre a multa de oficio proporcional, ja& que ambos compdem o crédito tributario
constituido:

Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento € acrescido de juros de mora, seja
qual for o motivo determinante da falta, sem prejuizo da imposi¢do das penalidades cabiveis
¢ da aplicagdo de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributaria.

§ 1° Se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros de mora sdo calculados a taxa de um por
cento ao més.

§ 2° O disposto neste artigo ndo se aplica na pendéncia de consulta formulada pelo devedor
dentro do prazo legal para pagamento do crédito.

A Lei n° 9.430, de 1996, ao tratar da formalizacdo da exigéncia de crédito
tributdrio constituido exclusivamente por multa, diz expressamente no paragrafo tnico do art.
43, que incidirdo juros de mora a taxa Selic cobrados na forma do § 3° do art. 5°, a partir do
primeiro dia do més subsequente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e
de um por cento no més de pagamento.

Ademais, o entendimento encontra sustenta¢do na jurisprudéncia da Primeira
Turma do STJ (AgRg no REsp 1.335.688-PR, Rel. Min. Benedito Gongalves, julgado em
4/12/12), que reiterou o entendimento no sentido de ser “legitima a incidéncia de juros de mora
sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributario”, seguindo a linha adotada pela
Primeira Se¢do do STJ (Precedentes REsp 1.129.990-PR, DJe 14/9/2009, ¢ REsp 834.681-MG,
DJe 2/6/2010). AgRg no REsp 1.335.688-PR, julgado em 4/12/2012).

Também, no ambito do CARF, destacam-se as seguintes decisdes da Camara
Superior de Recursos Fiscais:

JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC SOBRE A MULTA DE OFIiCIO.
APLICABILIDADE.

O art. 161 do Codigo Tributario Nacional — CTN autoriza a exigéncia de juros de mora sobre
a multa de oficio, isto porque a multa de oficio integra o ‘crédito’ a que se refere o caput do
artigo. E legitima a incidéncia de juros sobre a multa de oficio, sendo que tais juros devem
ser calculados pela variagdo da SELIC. (Segunda Turma, Acérddo n® 9202-01.806, de
24/10/2011, Redator designado Cons. Elias Sampaio Freire)

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO.

A obrigagdo tributaria principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o
crédito tributario constituido, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos a
taxa Selic. (Primeira Turma, Acérdao n® 9101-00.539, de 11/03/2010, Redatora Designada
Cons. Viviane Vidal Wagner)

JUROS DE MORA. MULTA DE OFICIO. OBRIGACAO PRINCIPAL.

A obrigagdo tributaria principal surge com a ocorréncia do fato gerador e tem por objeto
tanto o pagamento do tributo como a penalidade pecunidria decorrente do seu ndo
pagamento, incluindo a multa de oficio proporcional. O crédito tributario corresponde a toda
a obrigagdo tributaria principal, incluindo a multa de oficio proporcional, sobre o qual, assim,
devem incidir os juros de mora a taxa Selic. (Quarta Turma, Acorddo n°® 04-00.651, de
18/09/07, Rel. Cons. Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho)

Portanto, ¢ legitima a incidéncia de juros sobre a multa de oficio, calculados pela
variagdo da taxa Selic.

Isto posto, voto em negar provimento ao recurso.

(ASSINADO DIGITALMENTE)
FRANCISCO MARCONI DE OLIVEIRA - Relator



Declarac¢ao de Voto

Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo

Trata o processo, de Imposto de Renda Pessoa Fisica, incidente sobre ganho de
capital obtido na alienagdo de agdes, adquiridas na vigéncia do Decreto-lei n° 1.510, de 1976.

A questao a ser decidida, € se existiria direito adquirido ao beneficio previsto no
art. 4°, *d”, do Decreto-Lei n° 1.510, de 1976, no caso de alienacdo de participagdo societaria
que, embora tenha permanecido em poder do Contribuinte por cinco anos na vigéncia do citado
Decreto-Lei, foi alienada ja na vigéncia da Lei n® 7.713, de 1988, que, em seu art. 58,
expressamente revogou dito dispositivo.

Em face da matéria, trago a colagdo o brilhante voto proferido no Acérdao 2201-
001.831, julgado em 16/10/2012, da lavra do Ilustre Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa,
cujos fundamentos ora adoto como razdes de decidir:

No caso especifico das isengdes, inclusive, o CTN dispde expressamente que estas
podem ser revogadas ou modificadas, por lei, desde que ndo tenham sido concedidas
em fungdo de determinadas condi¢des e por prazo certo. E o que reza o art. 178,
verbis:

Art. 178. A isengdo, salvo se concedida por prazo certo e em fun¢do de determinadas
condicdes, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o
disposto no inciso III do art. 104.

Em nota de rodapé, o Ilustre Conselheiro traz informagao essencial:

E interessante notar, inclusive, que a redacdo atual do art. 178 do CTN foi
determinada pela Lei Complementar n°® 24, de 07 de janeiro de 1975. Na redagdo
anterior, onde hoje estd dito “.. por prazo certo ¢ em fun¢do de determinadas
condi¢des....”, havia “... por prazo certo ou em fun¢do de determinadas condi¢des...”,
o que deixa inequivoca a intencdo do legislador de exigir as duas condigdes,
cumulativamente.

Assim, o beneficio ora tratado nao constitui, em absoluto, uma isen¢ao
condicionada, ja que ndo foram atendidos, cumulativamente, os dois requisitos para tal — prazo
certo e determinadas condi¢des — como requer expressamente o artigo 178 do CTN.

E segue o Conselheiro:

[.]

Como se v€, o cerne da questdo em debate neste processo ¢ se o Contribuinte teria, ou
ndo, o direito adquirido a ndo incidéncia do Imposto de Renda sobre o ganho de
capital na alienagdo de participagdo societaria, considerando a situagdo fatica em que,
quando da alienagdo, ja havia transcorrido cinco anos da aquisicdo da participacdo
societaria, conforme exigia o art. 4°, “d” do Decreto-Lei n°® 1.510, de 1976,
posteriormente revogado pela Lei n® 7.713, de 1988, considerando que a alienacdo se
deu ja na vigéncia dessa tltima Lei.

Orque-se discute ¢ qual a legislagdo aplicavel ao caso, se a revogada, considerando-se,
nessa -hipétese; que a Contribuinte adquiriu o direito a nde incidénecia apos cinco anos
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de posse da participagdo societaria; ou a lei vigente na data da alienagdo,
considerando, portanto, que o fato de ter sido ultrapassado os cincos anos da
propriedade da participagdo societaria, antes da revogacdo do dispositivo que previa a
isencdo, ndo preserva o direito ao beneficio fiscal.

Penso que a segunda hipotese ¢ a correta. Trata-se neste caso de regimes juridicos
distintos e, como ¢é cedi¢o, ndo hé direito adquirido a regimes juridicos. Até a edi¢do
da lei n® 7.713, de 1988, vigia um regime juridico que contemplava essa hipotese de
isen¢do, mas com a Lei n® 7.713, de 1988, inaugurou-se outro regime. E ¢ este ultimo
que se aplica aos fatos ocorridos a partir de sua vigéncia.

Em refor¢o, o art. 144 do Coddigo Tributario Nacional — CTN explicita que a
legislagdo que rege o langamento € aquela entdo vigente, a saber:

Art. 144. O langamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da obrigacao e
rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.

Ora, o fato gerador do Imposto de Renda sobre o ganho de capital s6 ocorre no
momento da alienacdo e, quando esta ocorreu (em 14/05/1996) a Lei n° 7.713, de
1988 ja estava em vigor.

O art. 104, por sua vez, ¢ parte do capitulo que cuida da vigéncia da legislagdo
tributaria, e € claro ao fixar a vigéncia de lei que reduz ou extingue isengdo, a saber:

Art. 104. Entram em vigor no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que
ocorra a sua publicagdo os dispositivos de lei, referentes a imposto sobre o
patrimonio e a renda:

[..]

1Il — que extinguem ou reduzem isengoes, salvo se a lei dispuser de maneira
mais favoravel ao contribuinte, e observado o disposto no art. 178.

Ora, no caso sob exame, a alienagdo da participagdo societaria e, portanto, o fato
gerador da obrigagdo tributario ocorreu na vigéncia da Lei n® 7.713, de 1988 e a
isengdo prevista no art. 4°, “d” do Decreto-Lei n® 1.510, de 1976 ndo preenche ambas
as condigdes previstas no art. 178 do CTN: ser condicionada a determinadas
condigdes e, cumulativamente, ser por prazo certo.

Portanto, o imposto recolhido era devido, razdo pela qual a Contribuinte ndo faz jus a
restituicao pleiteada.”

Mais recentemente, o entendimento ora esposado foi abragado no Acordao
2201-002.116, de 14/05/2013, da lavra do Ilustre Conselheiro Eduardo Tadeu Farah:

Assim, melhor refletindo, penso que ndo ha ofensa ao direito adquirido, pois como
houve revogacdo expressa da iseng@o pela Lei n° 7.713, de 1988, a lei nova deve ser
aplicada aos fatos geradores ocorridos durante sua vigéncia.

A mudanga de entendimento se deve aos atuais debates da Camara Superior de
Recursos Fiscais e, fundamentalmente, pelo julgamento no Supremo Tribunal Federal
(STF) das ADIN’s n° 3.105/DF e 3.128/DF, relativas ao art. 4°, caput, da Emenda
Constitucional n® 41, de 19 de dezembro de 2003. Na ocasido, entendeu o Pretério
Excelso que ¢ constitucional a incidéncia de contribui¢do previdenciaria sobre inativos
e pensionistas, pois, como inexiste norma de exoneragdo tributaria absoluta, a lei deve
incidir sobre fatos geradores ocorridos depois do inicio de sua vigéncia. Veja-se o teor
da ementa do julgado:

1. Inconstitucionalidade. Seguridade social. Servidor publico. Vencimentos.
Proventos de aposentadoria e pensoes. Sujei¢do a incidéncia de contribui¢do
previdenciaria. Ofensa a direito adquirido no ato de aposentadoria. Ndo



ocorréncia. Contribuigcdo social. Exigéncia patrimonial de natureza tributaria.
Inexisténcia de norma de imunidade tributiria absoluta. Emenda
Constitucional n° 41/2003 (art. 4° caput). Regra ndo retroativa. Incidéncia
sobre fatos geradores ocorridos depois do inicio de sua vigéncia. Precedentes
da Corte. Inteligéncia dos arts. 5°, XXXVI, 146, IlI, 149, 150, [ e III, 194, 195,
caput, Il e § 6°, da CF, e art. 4°, caput, da EC n° 41/2003. No ordenamento
Jjuridico vigente, ndo ha norma, expressa nem sistemdtica, que atribua a
condicdo juridico-subjetiva da aposentadoria de servidor publico o efeito de
lhe gerar direito subjetivo como poder de subtrair ad aeternum a percepgdo
dos respectivos proventos e pensoes a incidéncia de lei tributaria que, anterior
ou ulterior, os submeta a incidéncia de contribui¢do previdencial. Noutras
palavras, ndo hd, em nosso ordenamento, nenhuma norma juridica valida
que, como efeito especifico do fato juridico da aposentadoria, lhe imunize os
proventos e as pensoes, de modo absoluto, a tributacio de ordem
constitucional, qualquer que seja a modalidade do tributo eleito, donde nao
haver, a respeito, direito adquirido com o aposentamento.

2. Inconstitucionalidade. Ag¢do direta. Seguridade social. Servidor publico.
Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensdes. Sujei¢do a incidéncia de
contribui¢cdo previdenciaria, por for¢a de Emenda Constitucional. Ofensa a
outros direitos e garantias individuais. Nao ocorréncia. Contribuig¢do social.
Exigéncia patrimonial de natureza tributaria. Inexisténcia de norma de
imunidade tributdria absoluta. Regra ndo retroativa. Instrumento de atuagdo
do Estado na drea da previdéncia social. Obediéncia aos principios da
solidariedade e do equilibrio financeiro e atuarial, bem como aos objetivos
constitucionais de universalidade, equidade na forma de participagdo no
custeio e diversidade da base de financiamento. A¢do julgada improcedente em
relagdo ao art. 4°, caput, da EC n° 41/2003. Votos vencidos. Aplica¢do dos
arts. 149, caput, 150, I e III, 194, 195, caput, Il e § 6°, e 201, caput, da CF.
Ndo é inconstitucional o art. 4°, caput, da Emenda Constitucional n° 41, de
19 de dezembro de 2003, que instituiu contribuicdo previdencidria sobre os
proventos de aposentadoria e as pensées dos servidores publicos da Unido,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, incluidas suas autarquias
e fundacaoes.

3. Inconstitucionalidade. A¢do direta. Emenda Constitucional (EC n° 41/2003,
art. 4° § unic, I e II). Servidor publico. Vencimentos. Proventos de
aposentadoria e pensoes. Sujeicdo a incidéncia de contribui¢do previdenciaria.
Bases de calculo diferenciadas. Arbitrariedade. Tratamento discriminatorio
entre servidores e pensionistas da Unido, de um lado, e servidores e
pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, de outro.
Ofensa ao principio constitucional da isonomia tributiria, que é
particularizagdo do principio fundamental da igualdade. Ac¢do julgada
procedente para declarar inconstitucionais as expressoes "'cinquenta por cento
do" e "sessenta por cento do", constante do art. 4°, § unico, I e I, da EC n°
41/2003. Aplicagdo dos arts. 145, § 1°, e 150, II, cc. art. 5°, caput e § 1°, e 60,
$ 4° 1V, da CF, com restabelecimento do cardter geral da regra do art. 40, §
18. Sdo inconstitucionais as expressoes "cingiienta por cento do" e "sessenta
por cento do", constantes do § unico, incisos I e II, do art. 4° da Emenda
Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003, e tal pronuncia restabelece o
carater geral da regra do art. 40, § 18, da Constitui¢do da Republica, com a
redagdo dada por essa mesma Emenda.” (grifos meus) (ADI 3.105 e da ADI
3.128 (rel. Min. Ellen Gracie, rel. p/ o acordao Min. Cezar Peluso, DJ de
18.02.2005) (grifei)

Corrobora com o exposto, o recente julgamento pelo Supremo Tribunal Federal da Lei
da Ficha Limpa (ADCs 29 e 30), que determinou sua aplicagdo a fatos iniciados ou
ocorridos antes de sua edi¢do, por entender inexistir direito adquirido a regime
juridico.

Com efeito, “O lancamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da
obrigagdo e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente modificada ou
revogada” '(art: 144 'do"'Codigo Tributario Nacional — CTN). O fato gerador do
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imposto de renda sobre o ganho de capital somente ocorre no momento da alienacéo e,
no caso dos autos, esta se deu em 2008, ou seja, na vigéncia da Lei n® 7.713, de 1988.

Mais recentemente, o Supremo Tribunal Federal exarou os julgados abaixo
colacionados, confirmando o posicionamento no sentido de que ndo ha que se falar em direito
adquirido a regime juridico-tributario:

ACORDAO ELETRONICO Dje 210 — PUBLICACAO EM 25-10-2012; RELATOR:
MIN. DIAS TOFFOLI; AGTE: ACADEMIA VERANENSE DE ASSISTENCIA,
EDUCACAO E CULTURA; AGDO: UNIAO

EMENTA Constitucional. Tributario. Imunidade. Entidade de assisténcia social.
Requisitos. Artigo 195, § 7°, da Constituicdo Federal. Reexames de fatos e provas.
Stmula n°® 279 desta Corte. 1. No acérdao recorrido, assentou-se que niao ha direito
adquirido a regime tributario, ainda que a entidade tenha sido reconhecida como de
carater filantropico, na forma do Decreto-lei n° 1.572/77, entendeu-se, além disso,
que, no caso concreto, ndo foram comprovados os requisitos exigidos em lei. Assim, a
autora ndo faz jus ao reconhecimento da imunidade pretendida. 2. Esta Corte firmou
orientacdo no sentido de niio reconhecer direito adquirido a regime juridico. Por
isso mesmo, inexistiria direito 2 imunidade tributaria por prazo indeterminado,
conforme decidido no acérdio ora recorrido. E o que sobressai do julgamento
proferido no RMS n° 27.093, de relatoria do Ministro Eros Grau, DJe de 13/11/08. 3.
A verificagdo do regime juridico de entidade de assisténcia social para a configuragéo
da imunidade tributaria carece de reexame de fatos e provas, o que atrai a incidéncia
da Sumula n° 279 desta Corte. 4. Agravo regimental ndo provido. (grifei)

RMS 26932/DF RECURSO EM MANDADO DE SEGURANCA; Relator: Min.
JOAQUIM BARBOSA; Julgamento: 01/12/2009; Publicacdo: DJe-022,DE 05-02-
2010; RECTE: PROVINCIA BRASILEIRA DA CONGREGACAO DA MISSAO —
PBCM; RECDO: UNIAO

EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. IMUNIDADE DE ENTIDADE
BENEFICENTE. CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE - CEBAS
EMITIDO E PRETENSAMENTE RECEPCIONADO PELO DECRETO-LEI
1.752/1977. DIREITO ADQUIRIDO. ART. 195, § 7° DA CONSTITUICAO.
DISCUSSAO SOBRE O QUADRO FATICO. ATENDIMENTO OU NAO DOS
REQUISITOS LEGAIS. 1. Nenhuma imunidade tributaria é absoluta, ¢ o
reconhecimento da observancia aos requisitos legais que ensejam a protegdo
constitucional dependem da incidéncia da norma aplicavel no momento em que o
controle da regularidade é executado, na periodicidade indicada pelo regime de
regéncia. 2. Nao ha direito adquirido a regime juridico relativo a imunidade
tributaria. A concessdo de Certificado de Entidade Beneficente - Cebas ndo imuniza
a instituicdo contra novas verificagdes ou exigéncias, nos termos do regime juridico
aplicavel no momento em que o controle ¢ efetuado. Relagdo juridica de trato
sucessivo. 3. O art. 1°, § 1° do Decreto-lei 1.752/1977 nao afasta a obrigacio de a
entidade se adequar a novos regimes juridicos pertinentes ao reconhecimento dos
requisitos que levam a protecao pela imunidade tributaria. 4. Nao cabe mandado
de seguranca para discutir a regularidade da entidade beneficente se for necessaria
dilagdo probatoria. Recurso ordinario conhecido, mas ao qual se nega provimento.

(grifei)

RE 254459/SC; Relator: Min. ILMAR GALVAO; Julgamento: 23/05/200; Publicagdo
DJ 10-08-2000; RECTE.: MUCHADON CABELEIREIROS LTDA. — ME; RECDO:
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

EMENTA: TRIBUTARIO. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.
AUTONOMOS E ADMINISTRADORES. PAGAMENTO INDEVIDO. CREDITO
UTILIZAVEL PARA EXTINCAO, POR COMPENSACAO, DE DEBITOS DA
MESMA NATUREZA, ATE O LIMITE DE 30%, QUANDO CONSTITUIDOS
APOS A ‘EDICAO'DA LEI N° 9.129/95. ALEGADA OFENSA AOS PRINCIPIOS



DO DIREITO ADQUIRIDO E DA IRRETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTARIA.
Se o crédito se constituiu apés o advento do referido diploma legal, é fora de
divida que a sua extin¢ido, mediante compensac¢ao, ou por outro qualquer meio,
ha de processar-se pelo regime nele estabelecido e nao pelo da lei anterior, posto
aplicavel, no caso, 0 principio segundo o qual nio ha direito adquirido a regime
juridico. Recurso nio conhecido. (grifei)

Destarte, ndo hd como manter o beneficio ora tratado para além da edicao da
Lei n® 7.713, de 1988, uma vez que esta o revogou expressamente, sendo que nio se tratava de
isen¢do condicionada, ja que nao foram atendidos os dois requisitos para tal — prazo certo e
determinadas condigdcs — como requer o artigo 178 do CTN.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Voluntario.

(ASSINADO DIGITALMENTE)
MARIA HELENA COTTA CARDOZO
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